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H A N S F R I E D R I C H F U L D A 
I 
P a r m i les t e x t e s d e H e g e l q u i n o u s s o n t p a r v e n u s 
d e s p é r i o d e s d e T ù b i n g e n e t d e B e r n e d u p u b l i c i s t e 
d é b u t a n t e t d u f u t u r p h i l o s o p h e se t r o u v e u n c o u r t 
m o r c e a u q u i se d é t a c h e v i s i b l e m e n t — s e l o n s o n l i eu et 
s o n t h è m e — d e l ' e n s e m b l e d e s a u t r e s f r a g m e n t s . 
H . N o h l l ' a v a i t p u b l i é e n a p p e n d i c e d e s o n é d i t i o n d e s 
Ecrits de Jeunesse d e H e g e l c o m m e « é b a u c h e », n . 3. 
Originalveröffentlichung in: Vieillard-Baron, Jean-Louis (Hrsg.): De Saint Thomas a 
Hegel. Paris, 1994, S. 63-78
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D a n s le v o l u m e I d e s Œuvres complètes d e H e g e l , il est 
d é s i g n é c o m m e le t e x t e 281 . 
C o n t r a i r e m e n t a u x a u t r e s t e x t e s d e T û b i n g e n o u d e 
B e r n e , ce f r a g m e n t n e t r a i t e p a s d e l a r e l i g i o n c o m m e 
u n e d e s p l u s i m p o r t a n t e s a f f a i r e s d e n o t r e vie n i d ' a u ­
t r e s a f f a i r e s é t r o i t e m e n t l iées à elle e t s u r t o u t il n e dis­
s e r t e p a s h i s t o r i q u e m e n t d e l a p e r s p e c t i v e d e s G r e c s , 
d e s R o m a i n s o u d e l a t r a d i t i o n j u d é o ­ c h r é t i e n n e . Ses 
t h è m e s s o n t D i e u , la r a i s o n p r a t i q u e et l a c o n n a i s s a n c e 
d e s p r o p r i é t é s q u ' o n p e u t a t t r i b u e r à l a d i v i n i t é d a n s 
u n e fo i f o n d é e s u r l a r a i s o n p r a t i q u e . E t il e n p a r l e 
s e l o n ce t te , c o n c e p t u a l i t é a b s t r a i t e p r o p r e à l a t h é o l o g i e 
m o r a l e et l a p h y s i c o ­ t h é o l o g i e k a n t i e n n e s et p o s t k a n ­
t i e n n e s . P a r c o n s é q u e n t , j e d é s i g n e r a i ce t e x t e c o m m e le 
p r e m i e r m a n u s c r i t d e H e g e l e n m a t i è r e d e p h i l o s o p h i e 
s y s t é m a t i q u e . 
T o u t e f o i s le t e x t e se d i s t i n g u e e n c o r e à u n a u t r e 
é g a r d d e l ' e n s e m b l e d e s p r e m i e r s m a n u s c r i t s e t n o t e s d e 
H e g e l . A v e c l ' e x c e p t i o n d e d e u x p h r a s e s d ' i n t r o d u c t i o n 
e t d e l a t h è s e d e c o n c l u s i o n (D) d e m ê m e , d u p l u s l o n g 
p a r a g r a p h e (sous C) q u i le p r é c è d e i m m é d i a t e m e n t , le 
t e x t e n e f o r m u l e ses i d é e s q u e d a n s u n style t é l é g r a ­
p h i q u e . Il f a i t s u i v r e les d é t e r m i n a t i o n s c o n c e p t u e l l e s 
1. Frùhe Schriften, I, édition F. Nicolin, G. Schùler, H a m b o u r g , 1985, 
p. 195­196. (Texte t raduit en français p a r Rober t Legros, sous le titre 
Fragments de la période de Berne, Paris, Vrin, 1987, p. 79­80. Nous 
n'avons pas suivi systématiquement cette traduction. N-d.T. ) 
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les unes des autres et les sépare par de gros caractères 
romains (A­D). Le « I » romain n'est suivi d'aucun 
« II », encore moins d'autres développements sous ce 
chiffre ou sous d'autres chiffres. Il s'agit ici selon toute 
évidence d'une autoclarification au sujet du système 
philosophique, d'une tentative qui est en même temps 
l'ébauche d'un travail philosophique à réaliser. Cette 
tentative et ébauche est restée pourtant à l'état de 
fragment ou elle l'est devenue pour nous. Cela la rend 
difficilement compréhensible en ce qui concerne et ses 
finalités et ses arguments. Par conséquent, ce texte a été 
traité d'une manière peu généreuse par les nombreux 
auteurs qui s'occupèrent du jeune Hegel. Je pense tou­
tefois qu'il mérite mieux et je vais essayer de montrer la 
signification qu'on doit lui reconnaître dans le dévelop­
pement intellectuel de Hegel. Cette publication­ci m'en 
donne l'occasion, parce que c'était au cours d'une ren­
contre dédiée à la pensée philosophique du jeune 
Hegel1 que Guy Planty­Bonjour et moi avons eu l'occa­
sion d'établir des liens philosophiques plus étroits. 
1. Cf. Rousseau, die Révolution und derjunge Hegel, édité p a r H . F. Fulda et 
R.­P. H o r s t m a n n , Stut tgart , 1991, p. 19. 
6 6 DE SAINT T H O M A S A H E G E L 
I I 
Q u e p e u t - o n d i r e d u c o n t e x t e i m m é d i a t , d u c o n t e x t e 
d a n s l a f o r m a t i o n d e H e g e l o ù ce f r a g m e n t se s i t ue ? 
S e l o n les r e c h e r c h e s d e l ' é d i t e u r d e s Œuvres complètes^, ce 
t e x t e est à p e u p r è s c o n t e m p o r a i n d e l a l e t t r e q u e H e g e l 
a v a i t é c r i t e à S c h e l l i n g e n avr i l 1 7 9 5 , q u e l q u e s s e m a i n e s 
a p r è s q u ' i l e u t r e ç u l ' é c r i t d e ce lu i ­ c i « S u r la p o s s i b i l i t é 
d ' u n e f o r m e d e l a p h i l o s o p h i e e n g é n é r a l »2 . H e g e l y 
p a r l e d e l ' é t u d e « r e n o u v e l é e d e s p o s t u l a t s d e la r a i s o n 
p r a t i q u e » l o r s d e l a q u e l l e il a v a i t e u d e s « p r e s s e n t i ­
m e n t s » d e ce q u ' i l a l l a i t t r o u v e r p a r l a s u i t e d a n s l ' é c r i t 
d e S c h e l l i n g e t ce d o n t S c h e l l i n g lu i a v a i t p a r l é d a n s u n e 
l e t t r e d u m o i s d e f é v r i e r p r é c é d e n t . L e p r i n c i p e s u p r ê m e 
d e t o u t e p h i l o s o p h i e est le M o i a b s o l u , c ' e s t ­ à ­ d i r e le m o i 
e n t a n t q u ' i l n ' e s t p a s e n c o r e c o n d i t i o n n é p a r d e s o b j e t s 
m a i s se t r o u v e p o s é p a r l a l i b e r t é et D i e u n ' e s t q u e ce M o i 
a b s o l u « e n t a n t q u ' i l a v a i t a n n i h i l é t o u t le t h é o r i q u e , p a r 
c o n s é q u e n t il est = 0 e n p h i l o s o p h i e t h é o r i q u e ». C e t t e 
l e t t r e a é t é p r é c é d é e (au d é b u t d e l ' a n n é e ) d u c o m p t e 
r e n d u d e S c h e l l i n g d e T ù b i n g e n : la t h é o l o g i e s u p r a n a ­
t u r a l i s t e t u b i n g e o i s e a v a i t e n t r e ­ t e m p s é r i g é t o u s « les 
d o g m e s p o s s i b l e s e n p o s t u l a t s d e l a r a i s o n p r a t i q u e e t là 
1. Loc. cit., p. 489. 
2. Cf. Bnefe von und an Hegel, édition J . Hoffmeister , t. I, p. 23 ; t rad. 
franç. de J e a n Carrère , Paris, Gall imard, t. I, p. 28. 
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où les preuves historico­théoriques ne suffisaient j amais , 
la ra ison pra t i que (tubingeoise) « t r a n c h a » les n œ u d s (I. 
14). Ent re autres , c 'é ta i t Fichte et sa Critique de toute révéla­
tion que Hegel , dans sa lettre de réponse (de la fin j a n ­
vier), a r endu responsable de cette absurdi té . Fichte 
a rgumen te à par t i r de la sainteté de Dieu, ce que Dieu 
doit faire en vertu de sa pure na ture morale , et de ce fait il 
ré in t rodui t la vieille maniè re de prouver en dogmat ique . 
I m m é d i a t e m e n t après ce passage, Hegel parle d ' u n pro­
j e t qu'i l aimerai t réaliser : s'il avait le temps, il cherche­
rait « à dé te rminer de plus près j u s q u ' o ù nous pour r ions 
utiliser — après la consolidat ion de la foi mora le — l ' idée 
légitimée de Dieu m a i n t e n a n t c o m m e vers l ' a r r ière (et 
dé te rminer aussi) — p a r exemple dans l 'expl icat ion de la 
relation finale — en quelle mesure nous pourr ions ame­
ner cette idée de l 'éthico­théologie vers la physico­théo­
logie et là... régner avec elle » (1. 1 7). 
Schelling consent avec enthousiasme à ce proje t : 
« J e t ' ad ju r e de te met t r e au t ravail aussi vite que pos­
sible. Si tu es dé te rminé de ne pas rester oisif, tu auras 
ici un terrain de riches moissons et de grands mérites. 
T u auras défini t ivement verrouillé l 'ul t ime por te de la 
superst i t ion » (1.21). 
Mais Hegel n ' a pas t rouvé le t emps et peut ­ê t re n ' a 
pas vra iment désiré de faire ce travail. C a r il écrit fin août 
— sans revenir à son proje t — , après que Schelling lui 
eut expédié en juillet son « D u Moi c o m m e pr incipe de la 
phi losophie » (cf. 1.28), qu' i l avait eu un m o m e n t Pin­
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tention d'expliquer « dans une étude » « ce que cela pou­
vait signifier : s'approcher de Dieu » et il pensait « trou­
ver là une manière satisfaisante de résoudre la question 
du postulat selon lequel la raison pratique commande le 
monde des apparences, de même que celle des autres pos­
tulats » (1.29). 
Cette tentative paraît déjà si loin vers la fin août 
que Hegel peut dire «j 'a i eu un moment ». Elle semble 
être restée au stade de simple velléité de réalisation, car 
Hegel affirme simplement avoir eu « l'intention ». Il 
me semble que le projet n'a été entrepris avec l'inten­
tion de réaliser la fin idéale de l'époque, mais seulement 
la fin plus modeste d'une étude, confinant son thème 
dans le domaine de la philosophie pratique, c'est­à­dire 
de l'éthico­théologie, même si Hegel croyait de ce fait 
trouver une justification satisfaisante pour les postulats 
de la raison pratique. Est­ce que notre texte n'a pas pu 
être une ébauche pour cette étude ou une partie d'elle ? 
Je pense que c'est bien le cas et je vais exposer ce qui va 
dans la direction de cette hypothèse. Voyons mainte­
nant le texte de plus près ! 
III 
Un premier indice consiste en ce que l'alinéa intro­
ductif concerne la raison spéculative et sa recherche 
(sans espoir), de conférer un contenu à l'idéal transcen­
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d a n t a l d e D i e u , à l ' ê t r e le p l u s r é e l d e t o u t , e t se t e r ­
m i n e a v e c l a t h è s e ( o r i g i n e l l e m e n t k a n t i e n n e ) , q u e 
seu le la r a i s o n p r a t i q u e p o u r r a i t f o n d e r l a fo i e n D i e u . 
T o u s les a l i n é a s s u i v a n t s ( suscr i t s A ­ D ) , e n c o n s é ­
q u e n c e , p o r t e n t s u r d e s a c q u i s d e l a r a i s o n p r a t i q u e e t 
m e n t i o n n e n t c e u x d e l a r a i s o n t h é o r i q u e s e u l e m e n t d e 
f a ç o n m a r g i n a l e p o u r c a r a c t é r i s e r ce d o n t il n ' e s t p a s 
q u e s t i o n (sous B). C e s d é t e r m i n a t i o n s c o n c e p t u e l l e s , 
q u i s o n t p r é s e n t é e s d a n s les p a r t i e s A ­ C , H e g e l les 
i m p o r t e p r e s q u e t e x t u e l l e m e n t d e s é c r i t s d e F i c h t e , 
S c h e l l i n g e t R e i n h o l d . L e s r é f é r e n c e s s o n t i n d i q u é e s 
d a n s les Œuvres complètes1. El les n ' o n t p a s b e s o i n d ' ê t r e 
i n d i q u é e s ici. E n r e v a n c h e , il c o n v i e n t d e m e n t i o n n e r 
q u e H e g e l p r e n d ses d i s t a n c e s vis ­à ­v i s d e d e u x d e s t r o i s 
c o n c e p t s i n d i q u é s d e l a l i b e r t é d e l a v o l o n t é : a v e c 
f o r c e , e t e n se d i s t i n g u a n t d e F i c h t e , il se d i s t a n c i e 
d ' u n e d é t e r m i n a t i o n r e i n h o l d i e n n e s e l o n l a q u e l l e l a 
l i b e r t é d u v o u l o i r es t p u r e m e n t e t s i m p l e m e n t le f a i t 
q u e le v o u l o i r es t c a p a b l e d e se d é t e r m i n e r à s a t i s f a i r e 
o u à n e p a s s a t i s f a i r e u n e e x i g e n c e d e l a f a c u l t é d e dés i ­
r e r . U n e te l le « l i b e r t é d e l a v o l o n t é », H e g e l r e m a r q u e 
d ' u n e f a ç o n d r a s t i q u e q u ' u n c h i e n auss i l ' a u r a i t . C ' e s t 
a v e c p l u s d e p r u d e n c e e t s e u l e m e n t p a r u n e q u e s t i o n 
q u e H e g e l p r e n d auss i ses d i s t a n c e s à l ' é g a r d d e l a 
d é t e r m i n a t i o n f i c h t é e n n e d e l a l i b e r t é d u v o u l o i r , d é t e r ­
1. Loc. cit., p . 6 1 9 ­ 6 2 1 . 
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mina t ion qui est n o m m é e à la première place. Il exa­
mine si la l iberté n'est pas seulement la fonct ion que 
Schell ing at t r ibuai t au M o i absolu dans la philosophie 
pra t ique : dépasser le fait que le Moi contenu dans la 
représenta t ion pra t ique est dé te rminé p a r un Non­Moi . 
C o m m e nous devions nous y a t tendre dans le cadre du 
proje t présumé, Hegel semble se prépa re r les concepts 
f o n d a m e n t a u x de la philosophie pra t ique de l ' idéalisme 
naissant (Friihidealismus) de telle sorte qu'il s'y appuie 
le plus é t ro i tement possible sur Schelling et prend une 
p r u d e n t e distance à l ' égard de Fichte. Cum grano salis, 
c'est là encore un second indice, que nous avons effecti­
vemen t dans notre texte affaire à une ébauche en vue 
d ' u n proje t d'essai ment ionné quelques mois plus tard. 
U n troisième indice — plus impor tan t — est sans 
a u c u n doute le fait que le second al inéa (sous C) vient 
à par ler de la quest ion : sous quelles condit ions peut ­on 
dire q u ' u n e t endance conforme à la loi morale , à savoir 
la raison pra t ique qui la justifie, commande au monde des 
phénomènes ; et que, dans ce contexte, c'est à Fichte, sans 
équivoque, que la critique est faite — et m ê m e à cet 
endroi t précis de la pensée f ichtéenne auquel nous 
devons l ' a t tendre en fonct ion de la lettre de Hegel en 
j anv ie r : à ces bases fondamenta les sur lesquelles la Cri­
tique de toute révélation de Fichte appuie son ra i sonnement 
— scandaleux pou r Hegel — tiré de la sainteté de 
Dieu. O n m o n t r e r a que m ê m e la question de l 'article 
hégélien — que peut signifier : s ' approcher de Dieu ­
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est une expression de l 'opposit ion à ces bases f o n d a m e n ­
tales de la cri t ique f ich téenne de la Révélat ion. 
Fichte avait augmen té la seconde édit ion de sa Cri­
tique de toute révélation (1793) d ' u n e « T h é o r i e de la 
volonté, c o m m e p r é a m b u l e à une déduct ion de la reli­
gion en généra l » (§ 2). Il y a in t rodu i t le concep t d ' u n e 
tendance, c o m m e celui d ' u n in te rmédia i re qui nous per­
met de nous dé te rmine r avec spontanéi té grâce à la 
représentat ion de quelque chose — par exemple de 
quelque chose d 'agréable . La dernière part ie de ce 
préambu le à une déduct ion de la religion en général 
nous donne les déterminat ions ment ionnées p a r Hegel 
(C, a l inéa 2) : la conformité à la loi et la légitimité d ' u n e 
tendance 1 . C o n f o r m e à la loi (ou possible mora lemen t , 
donc permise), une t endance l 'est du m o m e n t qu'el le 
est justifiée par la loi morale . Légitime en fait (ou effective 
moralement) , une t endance le serait, si elle était en plus 
digne d 'ê t re pourvue d ' u n e force qui la ferait parven i r 
au but de la réalisation de sa fin ; c'est­à­dire si elle 
« c o m m a n d a i t au m o n d e des p h é n o m è n e s » qu' i l 
veuille bien être tel qu' i l lui assure le succès. Fichte ne 
le fait p o u r t a n t pas en in t roduisan t ce concept . Il vou­
1. Rober t Legros t radui t gesetzmàfiig p a r « conforme à la loi », et 
gesetzlich pa r « légal » ; soucieux de rendre à ce dernier te rme son 
sens de ce qui a force de loi et possède, selon la suggestion de 
J . ­C . G o d d a r d dans sa t raduct ion française de la Critique de toute 
révélation de Fichte (Paris, Vrin , 1988, p. 59), une vigueur légale, 
nous traduisons gesetzlich pa r « légitime en fait ». (N­d.T.) 
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drai t nous convaincre que nous devons décerner en plus 
le carac tère de légitimité de fait à une t endance 
conforme à la loi, parce q u ' a u t r e m e n t la loi morale 
entrera i t en contradic t ion avec elle­même, si elle rap­
por ta i t la just i f icat ion génér ique qu'elle accorde à une 
t endance , p a r exemple à l ' instinct de conservation, à des 
cas part iculiers , p a r exemple au cas du devoir d'offrir sa 
vie en sacrifice. Nous devons, a rgumen te Fichte, accepter 
que l ' incompatibi l i té des deux exigences — conserver 
sa vie et la sacrifier — soit s implement une incompat i ­
bilité fondée dans les objets en tant que phénomènes , et 
f ina lement seulement appa ren te ; et nous devons accep­
ter que la loi mora le ne r appor te pas les justif ications 
qu'el le a données en par tage aux tendances , mais au 
lieu de cela c o m m a n d e , p a r la tendance , au m o n d e des 
p h é n o m è n e s d'ê t re constitué de telle sorte que chaque 
t endance légitime en fait atteigne son but, ainsi p a r 
exemple celui de la conservat ion, sinon dans le temps 
de cette vie, du moins dans le temps d 'une autre vie. La 
congruence totale des destins d 'un être raisonnable 
avec son c o m p o r t e m e n t moral doit donc être le premier 
postulat de la raison pra t ique s ' appl iquant à l 'être 
sensible. 
C'est contre cet a rgumen t f ichtéen que se dirige 
m a i n t e n a n t l ' a t t aque de Hegel , dans la par t ie la plus 
développée de notre f ragment . L'a t t aque ne concerne 
donc plus seulement le ra i sonnement de Fichte tiré de 
la sainteté de Dieu qui commence dans les part ies ulté­
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r i e u r e s d e l a Critique de toute révélation. El le n e f a i t m ê m e 
p a s v a l o i r q u e F i c h t e a p r é é t a b l i à s o n p r e m i e r p o s t u l a t 
a v o u é u n a u t r e p o s t u l a t : c e l u i q u e l a r a i s o n p r a t i q u e 
c o m m a n d e a u m o n d e d e s p h é n o m è n e s p a r l a t e n d a n c e 
l é g i t i m e e n f a i t . L ' a t t a q u e f a i t p l u t ô t v a l o i r u n e d i f f é ­
r e n c e d e c a s q u e F i c h t e n ' a u r a i t p a s r e m a r q u é e . El l e 
d o n n e p o u r a r g u m e n t q u e p a r c e t t e d i f f é r e n c i a t i o n le 
p o s t u l a t q u e l a r a i s o n p r a t i q u e c o m m a n d e a u m o n d e 
d e s p h é n o m è n e s t r o u v e p o u r l a p r e m i è r e fo i s u n e j u s t i ­
f i c a t i o n s a t i s f a i s a n t e e t u n e e x p l i c a t i o n s u r s o n c o n t e n u 
a p p r o p r i é . N o u s d e v o n s , p e n s e H e g e l , s é p a r e r l a s i t u a ­
t i o n , a u v u d e l a q u e l l e o n p e u t a d m e t t r e à b o n d r o i t 
q u e l a r a i s o n p r a t i q u e c o m m a n d e a u m o n d e d e s p h é n o ­
m è n e s , d e ce l le q u e F i c h t e a v a i t à t o r t s o u s les y e u x : d e 
ce l le , b i e n s û r , d a n s l a q u e l l e c h a c u n , e n t o u t e l i b e r t é e t 
p a r c e q u e c ' e s t s o n d e v o i r , a r e n o n c é à u n e e x i g e n c e d e 
sa t e n d a n c e s e n s i b l e ; p a r e x e m p l e , l ' e x i g e n c e d e « j o u i r 
d e s r i c h e s s e s », o u d ' « u n m a r i a g e h e u r e u x », o u 
— d a n s le c a s e x t r ê m e — d e l ' a u t o c o n s e r v a t i o n . C a r si 
q u e l q u ' u n r e n o n c e , p o u r q u e l q u e r a i s o n q u e ce soi t , à 
q u e l q u e c h o s e s u r q u o i il p e u t a v o i r u n e e x i g e n c e j u s t i ­
f i ée , « a l o r s il p e r d auss i t o u s les d r o i t s q u ' i l a à ce 
s u j e t ». Il n ' e s t p a s à c o n s i d é r e r c o m m e u n h o m m e q u i 
a s e u l e m e n t d i f f é r é d e f a i r e v a l o i r s o n d r o i t e t q u e l a 
r a i s o n p r a t i q u e d o i t d é d o m m a g e r d e ce d o n t o n l ' a s p o ­
l ié. Il f a u d r a i t d i r e ce q u i c o r r e s p o n d p o u r ce c a s a u v u 
d e l a p r é t e n d u e c o n t r a d i c t i o n d e l a loi a v e c e l l e ­ m ê m e . 
A l a f i n , si u n e t e n d a n c e n ' e s t p a s c o n f o r m e à l a loi s e u ­
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l e m e n t prima vista (à p r e m i è r e v u e ) , m a i s a u c o n t r a i r e 
e f f e c t i v e m e n t e t in concreto, m a i s q u ' e l l e n ' e s t p a s r é a l i s é e 
e f f e c t i v e m e n t a v e c s u c c è s « e n r a i s o n d e la n a t u r e o u d e 
l a m é c h a n c e t é d e s h o m m e s », « la n a t u r e » — d e ce lu i 
q u i a l a t e n d a n c e — « p e u t o b t e n i r q u e l a r a i s o n f a s se 
v a l o i r s o n d r o i t ». 
I V 
Il n ' e s t p l u s b e s o i n d ' a j o u t e r b e a u c o u p s u r le f a i t 
q u e — et s u r l a f a ç o n d o n t — n o t r e f r a g m e n t d o i t 
fixer le b u t e t b a r r i è r e (« Z i e l u n d D a m m », 1 . 1 7) à l a 
« l o g i q u e t h é o l o g i q u e » d e l a m i s e e n p l a c e d e p o s t u ­
l a t s d e l a r a i s o n , l o g i q u e p r a t i q u é e p a r c e u x d e T ù b i n ­
g e n m a i s auss i p a r F i c h t e . L e p o s t u l a t , c ' e s t ­ à ­ d i r e 
l ' e x i g e n c e d e l a v e n u e à r é a l i s a t i o n n e s ' a d r e s s e d o n c 
p l u s à l ' h o m m e , c e t t e « c a u s a l i t é d e la r a i s o n p o u r 
a u t a n t q u ' e l l e es t l i m i t é e p a r la sens ib i l i t é », ni n o n 
p l u s , p a r c o n s é q u e n t , à l a t e n d a n c e c o n f o r m e à l a loi 
— le p o s t u l a t q u e c e t t e t e n d a n c e c o m m a n d e a u 
m o n d e d e s p h é n o m è n e s . C e l a p e u t ê t r e p o s t u l é , s i n o n 
p a r l a r a i s o n p r a t i q u e e l l e ­ m ê m e , e n t o u t c a s a u m i e u x 
p a r u n a u t r e ê t r e d o n t la c a u s a l i t é r a t i o n n e l l e n ' e s t p a s 
l i m i t é e p a r l a sens ib i l i t é — p a r u n e d i v i n i t é . M a i s la 
p r e m i è r e d é t e r m i n a t i o n d e ce l le ­c i , p a r l a q u e l l e d o i ­
v e n t ê t r e c o n n u e s d ' a u t r e s p r o p r i é t é s à p a r t i r d e t o u t e s 
les s i e n n e s , n e p e u t ê t r e q u e cel le d ' u n e puissance 
(Macht) c a p a b l e d e f a i r e v a l o i r les d r o i t s q u e la r a i s o n 
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à donnés pou r qu'ils soient accomplis p a r des inten­
dons conformes à la loi. 
C'est p a r ce constat que finit not re f r agment . Dan s 
quelle mesure peut­on le c o m p r e n d r e c o m m e un essai, 
pour rendre explicite ce que pour ra i t signifier « s 'ap­
procher de Dieu » ? Pour r épondre à cette question, 
c'est encore la version augmentée de la Critique de toute 
révélation de Fichte qui nous donne l ' indicat ion décisive. 
C o m m e troisième m o m e n t de la modal i té en vue du 
concept d 'une t endance m o r a l e m e n t possible, c'est­à­
dire conforme à la loi, et d 'une t endance mora l emen t 
effective, c'est­à­dire légitime en fait (sensible ou non 
sensible), Fichte avait fo rmé le concept unif iant ces 
deux moments , à savoir le concept d 'une t endance 
mora l emen t nécessaire (certes u n i q u e m e n t n o n sensible), 
et avait compris par là l ' idée d ' u n état de « félicité » 
(Seeligkeit), état qui nous est proposé c o m m e bu t ult ime 
p a r la loi morale . E n lui, la loi mora le n ' a plus à l imiter 
d' incl inat ion sensible, parce qu' i l n 'y en a plus ; le droit 
infini et la dignité infinie d 'ar r iver à ses fins, donc une 
conformité à la loi et une vigueur légale qui ne se 
subordonnen t plus à aucune l imitat ion, sont ici unies à 
la félicité infinie de celui qui joui t de son succès. 
C o m m e on le voit, il s'agit dans ce concept d 'une nou­
velle version de la vieille pensée de la béat i tude que l 'on 
at t r ibue à Dieu. Mais en m ê m e temps, l 'é tat pensé dans 
ce concept nous est proposé c o m m e but ultime ; et 
puisque les inclinations sont en nous de plus en plus en 
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harmonie avec la loi morale, si nous la suivons -
puisque c'est sous cette condition que nos tendances 
conformes à la loi et leur légitimité de fait s'accroissent 
de plus en plus —, on peut dire, d'après l'opinion de 
Fichte, qu'en remplissant nos devoirs moraux, nous 
nous approchons du même coup de cet état divin — et 
par là de Dieu même. 
Maintenant Hegel veut remplacer par un nouveau 
concept le concept fichtéen de légitimité de fait ou de 
dignité au bonheur d'une tendance humaine conforme 
à la loi. Puisque le concept qu'il a rejeté était cepen­
dant partie prenante d'une conception de l'approche 
de Dieu, qui peut avoir lieu et être admise dans l'action 
morale, Hegel devait aussi se demander ce que, d'après 
sa conception de la foi morale, pouvait bien signifier 
encore de s'approcher de Dieu. Je présume qu'une 
continuation de notre fragment, avec un « II » inscrit 
en chiffres romains, faisait suite à cette question, ou 
était prévue pour la résolution de cette question. 
V 
Avec un peu plus de temps nous pourrions entre­
prendre d'élaborer les traits inexprimés qui sont dans ce 
fragment — non seulement dans sa partie introductive, 
mais aussi dans la partie B — « sur la démarche théolo­
gique et kantienne de la philosophie à Tùbingen » (Br., 
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I, 16), sur laquelle Hegel fu t i n fo rmé p a r Schelling. J e 
veux souligner à ce propos un autre poin t qui est 
impor t an t pou r le déve loppemen t ul tér ieur dans la 
pensée phi losophique de Hegel . Par suite de la cri t ique 
f ichtéenne exposée plus haut , Hegel doit rejeter le pos­
tulat que Fichte n o m m a i t le premie r et qui a p o u r 
contenu la congruence complète des destins d ' u n être 
raisonnable avec son c o m p o r t e m e n t moral . Ainsi Dieu 
ne peut plus être cette entrepr ise toute­puissante qui 
assure à celui qui agit m o r a l e m e n t un certificat de toute 
confiance pou r la félicité. Mais cependan t Hegel para î t 
se main ten i r encore dans la concept ion kant ienne , que 
le souverain bien que la raison pose c o m m e fin ult ime 
du m o n d e consiste en une combinaison de la moral i té 
et d 'un degré à chaque fois différent de félicité corres­
p o n d a n t e . Il se demande bien, si la raison se pose à elle-
même cette fin ult ime, mais il n 'y r é p o n d pas explicite­
men t par « non ». Ceci p e r m e t de penser que p a r m i les 
proprié tés de la divinité, qu' i l convient de « connaî t re » 
par la just i f icat ion de postulats de la raison pra t ique , 
d 'une façon quelconque et toujours c o m m e K a n t , celle 
d 'ê t re garan t de ce que chacun at teint dans la félicité le 
degré qui échoit au concept de Bien suprême. Moins 
d ' u n an plus ta rd , Hegel a r é p o n d u néga t ivement à la 
question d ' une façon décidée p a r « non » à la quest ion 
de savoir si la raison pose le bien suprême en t an t que 
fin finale à elle­même. En ce qui concerne la philoso­
phie morale , il a donc à ce moment ­ l à cessé d 'ê t re kan­
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tien. Mais dans le contexte de notre fragment, on ne 
peut pas voir quelles sont les raisons qui empêchent 
Hegel de répondre négativement à sa question. Il est 
très possible qu'il soit déjà prêt à cette réponse négative 
et qu'il ne l'ait simplement pas formulé dans notre petit 
texte. Si c'est le cas, nous pouvons donc voir dans ce 
fragment par quel chemin Hegel a abandonné le kan­
tisme de ses débuts en philosophie1. 
1. Traduction française de ce texte par Miklos Veto et Jean­Louis 
Vieillard­Baron. 
